PARECER Nº 993, DE 2006

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 203,DE 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

O nobre Deputado Rogério Nogueira apresentou o projeto de lei em epígrafe, objetivando vedar a exigência de depósito ou garantia de qualquer natureza como condição para acesso aos Serviços de Saúde Públicos e privados, no Estado.

Pauta e trâmites regimentais, de 05 a 13 de abril de 2004, durante as 41ª à 45ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Seqüência ao procedimento legislativo foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde permaneceu além do lapso regimental, sem deliberação, ensejando a aplicação do disposto no § 2º do art. 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Relator Especial designado manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto em comento, sob a ótica da legalidade, juridicidade e constitucionalidade.

Na seqüência encaminhou-se  a esta Comissão de Saúde e Higiene, em cumprimento ao preconizado no § 4º do art. 31 do precitado regimento, para ser analisado acerca do mérito pleiteado.

Em que pese os elementos da manifestação exarada pelo parecerista, em fls. 08/09, venia concessa, não podemos concordar com os mesmos, posto que, por primeiro, voltando a analisar a proposta sob a ótica da legalidade, extrapola os limites da competência desta Comissão de Saúde e Higiene, adentrando em seara reservada à Comissão de Constituição e Justiça, além de fazê-lo de forma equivocada.

Por segundo, o mérito analisado não condiz com a realidade vivida pelos inúmeros consumidores de serviços hospitalares, impedidos do pleno acesso a esses atendimentos, por não fazerem o depósito antecipado denominado “caução”.

Pelas razões expostas apresentamos o presente Voto em Separado, visto que temos ciência de que muitos hospitais, casas de saúde, maternidades e outros afins de natureza jurídica privada e até pública, continuam exigindo de pacientes, nos mais variados quadros clínicos, leves ou graves, o oferecimento de depósito prévio, o que, em muitos casos, inviabiliza o atendimento. 

Ainda que se mencione a existência do art. 39 da Lei 8978/90, o Código de Defesa do Consumidor, à luz do nosso direito constitucional, pode ser considerado como norma geral e, consoante o insculpido no § 2º do art. 24 da Constituição Federal, que dispõe sobre iniciativa concorrente, o mandamento é o seguinte:

Artigo 1o. “Artigo 24- (...)

(...)

§ 2º- A Competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.” (grifamos)

Sobre a Resolução nº 44, da Agência Nacional de Saúde, apesar de estar em vigor desde 24 de julho de 2003, tem sido objeto de muitas ações judiciais por parte de hospitais privados, e públicos que atendem particulares e planos de saúde que, até hoje, negam-se a cumpri-la.

Outra razão do descumprimento dessa Resolução e do CDC é de que não há qualquer multa aos infratores. Então a norma é tida como letra morta entre os hospitais e planos de saúde. Aliás, é esta a falha que a proposta em exame objetiva sanar, com a imposição da multa prevista no seu art. 2º.

Essas empresas aproveitam-se da condição de fragilidade em que se encontram os usuários de serviço de saúde, em decorrência da situação de doenças próprias ou de dependentes, para auferir vantagens em relações vistas por eles como estritamente comerciais, em total detrimento dos consumidores.

Diante das robustas razões expendidas, pugnamos pela aprovação do Projeto de lei nº 0203, de 2004.

É o nosso parecer, s.m.j..

a)  MILTON VIEIRA   -  Relator        
Aprovado como Parecer o voto em separado do Deputado Milton Vieira, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 7-3-2006

a) WALDIR AGNELLO – Presidente

Ricardo Castilho – Pedro Tobias (com o parecer) – Beth Sahão – Carlos Neder (voto em separado) – Waldir Agnello (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XII CRI

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de lei nº 203, de 2004, pretende vedar a exigência de depósito ou garantia de qualquer natureza como condição para acesso aos Serviços de Saúde, Públicos e Privados, no Estado.



      Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 41ª a 45ª Sessões Ordinárias, de 05/04 a 13/04/04, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


                             Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação do Deputado José Dílson como Relator Especial, que, por seu turno, opinou pela aprovação da iniciativa, nos termos do parecer às fls.06/07.


            
     Agora na Comissão de Saúde e Higiene, nos compete, na qualidade de relator designado, na forma da distribuição de fls. 07, examinar a proposição, conforme o previsto no § 4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa em destaque pretende que tanto os hospitais e demais unidades de saúde pública como privada fiquem impedidas de exigir do paciente depósito, caução, nota promissória ou quaisquer outros títulos e garantias, como condição prévia para o atendimento, internação ou qualquer espécie de prestação de serviço de natureza médica ou farmacológica. 

A despeito da grandeza pública emprestada pelo Nobre Autor à propositura em relevo, a nosso ver não deve merecer desta Comissão a anuência para a sua conversão em lei. 

Por primeiro, convém lembrarmos, que os hospitais e demais unidades de saúde pública pela sua própria natureza estão proibidas de estabelecer qualquer espécie de condicionante, sobretudo financeira, para o atendimento de paciente que prescinda de cuidados médicos emergenciais ou não.

De outro foco, os hospitais e demais unidades de saúde privada conforme entendimento das manifestações do Deputado José Bittencourt e Deputado José Dílson, este último Relator Especial, às fls. 02/03 e 06/07 respectivamente, estão impedidas da prática de cobrança prévia por serviço ainda não prestado, muito menos de condicionar o atendimento à prestação de uma garantia, pelo Código de Defesa do Consumidor no seu artigo 39.

Na mesma medida, desde de 2003, a Resolução 44 da Agência Nacional de Saúde também proíbe hospitais, clinicas ou laboratórios de exigirem a caução de pacientes.

Para coibir a prática, a ANS mantém em site, desde 2003, uma lista dos hospitais em que foi comprovada a cobrança indevida de cheque-caução. As denuncias recebidas são apuradas pela agência. Quando há evidência do desrespeito à lei, os casos são encaminhados ao Ministério Público Federal (MPF) para a adoção de medidas judiciais, que podem redundar no fechamento da instituição denunciada.

.  

Nessa linha, no que tange à saúde pública entendemos a iniciativa infundada, em razão da essência do serviço, e no que toca à saúde privada a consideramos inócua, na dimensão em que permeia medida devidamente assegurada pelo Código de Defesa do Consumidor, numa escala muito mais ampla.

Sendo assim, opinamos pela desaprovação do Projeto de lei nº 203, de 2004.       

a)  Pedro Tobias 
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